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ÁREA: DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

PADRÃO DE RESPOSTAS – PEÇA PROFISSIONAL 

Enunciado 

O estabelecimento da sociedade WYZ Ltda., cujo objeto é a venda de gêneros alimentícios, foi 

interditado pela autoridade fazendária municipal, Coordenador Municipal de Tributação, com 

fundamento na Lei Municipal – que por sua vez prevê a interdição por falta de pagamento de 

taxa de inspeção sanitária já devidamente constituída pelo lançamento. 

Diante disso, o administrador da sociedade procura um advogado, imediatamente após o ato 

de interdição, munido dos documentos necessários para a comprovação do seu direito, 

solicitando a reversão do ato de interdição do seu estabelecimento o mais breve possível, pois 

a continuidade de seu negócio está comprometida. Pede o administrador, ainda, que seu 

advogado ajuize medida judicial que, na hipótese de eventual insucesso, não acarrete o risco 

de condenação da sociedade WYZ Ltda. em verba honorária em favor da parte contrária. 

Na qualidade de advogado da sociedade WYZ Ltda., redija a petição inicial mais adequada à 

necessidade do seu cliente, com o objetivo de reverter judicialmente o ato administrativo de 

interdição do estabelecimento, ciente de que a prova necessária é puramente documental. 

A peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar 

respaldo à pretensão. 

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. (Valor: 5,0) 

Gabarito comentado  

A sociedade WYZ Ltda. deverá impetrar Mandado de Segurança com pedido de liminar para 

suspender de imediato a interdição do estabelecimento, ante o risco à continuidade do 

negócio. 

Deverá, além de indicar o correto endereçamento da peça processual, promover a escorreita 

identificação das partes. 

Após indicar a razão de cabimento do Mandado de Segurança (prova pré-constituída e 

existência de ilegalidade por parte da Autoridade Coatora), deverá expor os fundamentos em 

que se escora seu alegado direito, quais sejam: 
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a) a impossibilidade de interdição do estabelecimento como meio coercitivo de cobrança de 

tributo, o que inclusive é objeto da Súmula n. 70 do STF; 

b) a inconstitucionalidade da lei municipal por violação ao princípio da razoabilidade, 

consubstanciado no aspecto substantivo do devido processo legal, que inclui a 

proporcionalidade em sentido estrito. E, sendo irrazoável e desproporcional a interdição, daí 

resulta a violação do direito constitucional de exercício da atividade econômica. Ainda nessa 

parte, deverá também mencionar, a afronta ao devido processo legal, no seu aspecto formal, 

pois a lei cria um mecanismo coercitivo para se realizar o pagamento de uma espécie 

tributária, de forma a enfraquecer o direito de se questionar o cabimento ou não, da referida 

verba em sede judicial. Ou seja, cria um mecanismo para conferir, via indireta, o pagamento 

em foco sem a necessidade do processo de execução fiscal. 

A petição deverá, ainda, indicar a presença dos requisitos essenciais para a concessão da 

liminar pleiteada: o fumus boni iuris (plausibilidade do direito alegado) e o periculum in mora 

(risco na demora da prestação jurisdicional). 

A peça, quanto ao pedido, deverá conter a postulação de liminar e a pretensão final, 

consistente, esta última, na declaração, ou reconhecimento da nulidade do ato decisório que 

determinou o fechamento do estabelecimento, pois sob o fundamento de lei inconstitucional. 

Nesta parte da peça, coloca-se importante observar a “ideia” de reversão da situação de 

fechamento do estabelecimento, principalmente no plano da pretensão liminar. 

Deve, ainda, na parte final da petição, o candidato fazer menção à notificação da autoridade 

coatora, a manifestação do ente público a que pertença a autoridade coatora, bem como o 

pronunciamento do MP, a denotar, quanto ao último, que este tem participação obrigatória no 

procedimento. 

Deve, também, neste momento fazer alusão ao valor da causa, esclarecer que está 

apresentando a segunda via da inicial e documentos juntos, além de indicar o endereço da 

empresa impetrante. 
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PADRÃO DE RESPOSTAS – QUESTÃO 1 

Enunciado 
 
A Procuradoria de Estado membro da Federação insurge-se, por meio de ação judicial, contra 
disposição constante de tratado internacional assinado entre os governos do Brasil e de outro 
país aderente ao Acordo Geral Sobre Tarifas e Comércio (GATT), o qual prevê a isenção de 
ICMS em relação a determinadas mercadorias importadas, listadas no acordo, quando também 
são isentados do imposto os produtos nacionais do mesmo gênero.  
A Unidade da Federação, acima referenciada, sentindo-se lesada e alegando ter ocorrido a 
transgressão pela União de preceito relativo à competência tributária, busca a anulação da 
cláusula do pacto internacional. 

Deve ser acolhido o pedido do ente federativo? Responda fundamentadamente, 
apresentando a posição predominante no Supremo Tribunal Federal. (Valor: 1,25) 

 
A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
 
Gabarito comentado 
O candidato deverá, na essência, observar quanto à pergunta, o seguinte: 
Não. O Presidente da República age como Chefe de Estado ao firmar tratados internacionais 
em nome da soberana República Federativa do Brasil (Estado Brasileiro), ou seja, atua em 
nome do país, visto como unidade dos Entes que compõem a Federação, e não em nome 
exclusivo e único da União. Deverá observar, por fim, que o STF entende que a concessão de 
isenção na via do tratado não se sujeita à vedação à concessão de isenção heterônoma, pois o 
âmbito de aplicação do Art.151, III, da CRFB é o das relações das entidades federadas entre si, 
não alcançando a União quando esta se apresenta na ordem externa. 
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PADRÃO DE RESPOSTAS – QUESTÃO 2 

Enunciado 

A União, com o objetivo de financiar projetos de eletrificação rural, edita lei instituindo 

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico que tem como fato gerador a propriedade 

de imóvel rural ao longo do exercício financeiro. A base de cálculo é o valor venal do imóvel, e 

a alíquota é de 0,1%. 

Diante da hipótese, analise a competência tributária para instituição da contribuição e os 

aspectos de seu fato gerador, notadamente a base de cálculo e o aspecto material. (Valor: 

1,25) 

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 

Gabarito comentado 

O candidato deverá observar que a União Federal, de acordo com o estabelecido no Art. 149, 

da CF/88, tem competência para instituir Contribuições de Intervenção no Domínio 

Econômico. O fomento é uma forma de intervenção do Estado na economia, havendo 

referibilidade entre os contribuintes e o fato gerador da CIDE.  

Não há como falar em violação ao Art. 154, I, da Constituição Federal, por conta do fato 

gerador igual ao do ITR, uma vez que os requisitos apontados no dispositivo alcançam somente 

os impostos. 

No entanto, a lei é inconstitucional no tocante à base de cálculo (valor da propriedade) que 

não está inserida na alínea “a” do inciso III do § 2º, do Art. 149, d, da Constituição Federal. 
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PADRÃO DE RESPOSTAS – QUESTÃO 3 

Enunciado 

Baseado em uma efetiva hipótese de calamidade pública, o Presidente da República edita, em 

março de determinado ano, Medida Provisória instituindo empréstimo compulsório que 

passará a incidir a partir do mês subsequente. Indaga-se: 

A) Pode o empréstimo compulsório pode ser instituído por Medida Provisória? (Valor: 0,65) 

B) Qualquer que seja a resposta à questão anterior, deve o empréstimo compulsório 

observar o princípio da anterioridade? (Valor: 0,60) 

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 

Gabarito comentado 

O candidato deverá, na essência, observar quanto às perguntas, o seguinte: 

A) É negativa a resposta relativa à questão A. A Constituição da República veda, 

expressamente, a edição de Medida Provisória para dispor sobre matéria reservada à lei 

complementar (Art. 62, § 1º, inciso III). E os empréstimos compulsórios só podem ser 

instituídos por meio de lei complementar (CRFB, Art. 148). 

B) Também é negativa a resposta à questão B. A observância ao princípio da anterioridade é 

expressamente excepcionada com relação aos empréstimos compulsórios instituídos por força 

de calamidade pública (CRFB, Art. 150, § 1º, conjugado com Art. 148, inciso I). 
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PADRÃO DE RESPOSTAS – QUESTÃO 4 

Enunciado 

No ano de 2012, Caio doou um bem móvel no valor de R$ 100.000,00 para Tício, sem que 

tenha sido recolhido qualquer tributo. No ano seguinte, Tício, aconselhado por um amigo, 

antes de qualquer fiscalização por parte da Fazenda do Estado “X”, declarou e recolheu o 

Imposto sobre Transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos (ITCD) 

devido, acompanhado de juros de mora e correção monetária.  

Ao tomar ciência do fato gerador do ITCD e verificar que não houve recolhimento da multa 

moratória, a Fazenda autuou Caio, visando à cobrança da multa.  

Considerando o caso descrito e que a lei estadual previa que o doador é o contribuinte do ITD, 

responda aos itens a seguir, fundamentadamente. 

A) Está correta a exclusão da multa moratória? (Valor: 0,65) 

B) Pode a lei estadual definir o contribuinte do ITCD? (Valor: 0,60)  

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 

Gabarito comentado 

A questão aborda dois pontos: a denúncia espontânea prevista no Art. 138 do Código 

Tributário Nacional e o aspecto subjetivo do Imposto sobre Transmissão causa mortis e 

doação, de quaisquer bens ou direitos (ITCD) 

A) Para se caracterizar o instituto da denúncia espontânea, o pagamento do tributo deve vir 

acompanhado da correção monetária e dos juros moratórios, conforme previsão legal. A 

denúncia espontânea, no entanto, exclui as multas de caráter punitivo, decorrentes do atraso 

no pagamento.  

Sendo assim, o candidato deve responder que está correta a exclusão da multa moratória no 

caso descrito, tendo em vista a ocorrência da denúncia espontânea, prevista no Art. 138, do 

CTN. 

B) A resposta também é positiva. Segundo o Art. 42, do CTN, a lei poderá dispor sobre quem é 

o contribuinte: o donatário, no caso Tício, ou o doador, no caso Caio.  


